PARECER Nº 836, DE 2013
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE AS EMENDAS APRESENTADAS AO PROJETO DE LEI Nº 269, DE 2013
O Projeto de lei nº 269, de 2013, retorna à apreciação das Comissões Técnicas competentes a fim de ver analisadas 4(quatro) novas emendas apresentadas em consonância com o inciso II do artigo 175 da XIV Consolidação Regimento Interno.
Inicialmente, encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, aquele órgão não se manifestou tempestivamente, o que ensejou a designação de Relator Especial que concluiu seu parecer propugnando pela aprovação das Emendas nº 29 e nº 32, e pela rejeição das Emendas nº 30 e nº 31.

Na seqüência do processo legislativo, os autos do projeto foram à Comissão de Direitos Humanos, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais. Mais uma vez, não houve manifestação tempestiva do órgão colegiado, sendo então designado Relator Especial que, em substituição ao referido órgão técnico, concluiu seu parecer pelo acolhimento das Emendas nº 29 e nº 32 e pela rejeição das Emendas nº 30 e nº 31.

Em seguida, a propositura foi encaminhada para apreciação da Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento. Expirado o prazo regimental sem manifestação daquele colegiado, fomos designados para fazê-lo em sua substituição.

Passamos a fazê-lo.

A Emenda nº 29 insere mandamento para que os Presidentes da Fundação Casa e do Conselho encaminhem, semestralmente, a este Poder Legislativo relatório detalhado das atividades desenvolvidas no período e das matérias submetidas à sua apreciação.

A Emenda nº 30 propõe, dentre outras providências anteriormente previstas, que os mandatos diretivos seja de 4 anos, com uma única recondução.

A Emenda nº 31 determina a argüição prévia do Presidente e do Vice-Presidente da Fundação CASA pela Assembléia, antes de sua nomeação pelo Governador.

A Emenda nº 32 propõe a colaboração e parceria entre o pessoal técnico da Fundação e entidades especializadas, especialmente a Ordem dos Advogados do Brasil – OAB.

Entendemos, dessa forma, que as Emendas nº 29 e nº 32 aprimoram a propositura, sem interferir no planejamento estatal. 

As Emendas nº 30 e nº 31, porém, não se coadunam com o planejamento estabelecido pelo Poder Executivo para a consecução de seus objetivos.

Posto isso, somos pela aprovação das Emendas de nºs. 29 e 32 e pela rejeição das Emendas de nºs 30 e 31.

a) Estevam Galvão - Relator Especial
